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APELAÇÃO CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXCESSO DE
EXECUÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  CÁLCULOS  DA  CONTADORIA
JUDICIAL EM CONFORMIDADE COM A CONDENAÇÃO EXARADA
NO  PROCESSO  PRINCIPAL.  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA
FULMINADA PELO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.

- A rediscussão de matéria fulminada pelo trânsito em julgado é
possível  apenas  por  via  de  ação  rescisória,  não  podendo  o
apelante se socorrer dos presentes embargos executórios para
rediscutir matéria fática.

- TJPB: Nos termos da mais abalizada e recente Jurisprudência
pátria, “Em processo de execução de título judicial, é vedada a
discussão  acerca  da  legitimidade  de  parte  no  processo
cognitivo, em respeito à coisa julgada. (Apelação nº 0002140-
61.2012.815.0141, Relator: Des. João Alves da Silva, publicado
em 09/06/16).

- Recurso apelatório desprovido.

RECURSO  ADESIVO.  JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.
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CITAÇÃO VÁLIDA. ART. 240 DO NCPC. ALEGADA OMISSÃO DA
SENTENÇA. VIA INADEQUADA. HIPÓTESE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO NCPC. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.
PARTE QUE DECAIU EM PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. ART. 89,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. PROVIMENTO PARCIAL.

- Não coadunando a hipótese em deslinde com as previsões do
art. 397 ou 398 do Código Civil, contam-se os juros de mora da
citação válida.

- Art. 240 do NCPC: A citação válida, ainda quando ordenada
por juízo incompetente,  induz litispendência,  torna litigiosa a
coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos
arts. 397 e 398 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Código Civil).

- A recorrente incorreu em erro grosseiro, na medida que fez
uso de via imprópria, qual seja, o recurso adesivo, para sanar a
omissão levantada. Como é sabido, o recurso cabível para sanar
suposta omissão, obscuridade, contradição, ou até correção de
erro material,  são os embargos  de declaração,  previstos  nos
art. 1.022 do NCPC.

- Os ônus sucumbenciais recaem em sua totalidade para a parte
apelante/recorrida,  em  virtude  do  recorrente/apelada  ter
sucumbido  em  parte  mínima  do  pedido,  a  teor  do  art.  86,
parágrafo único, do NCPC.

- Provimento parcial do recurso adesivo. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório e prover parcialmente o recurso
adesivo.

MUNICÍPIO DE CABEDELO interpôs  apelação (f. 85/93) contra
sentença do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo (f. 78/79) que
acolheu parcialmente os embargos à execução apresentados pelo apelante
em face de ELÂNIA DE ARAÚJO QUEIROZ e OUTROS, apenas para decotar
o  excesso  da  execução  no  tocante  aos  juros,  para  que  estes  sejam
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calculados  a  partir  da  citação.  Fixou  custas  processuais  e  honorários
advocatícios pro rata na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor dos
embargos.

Os cálculos da Contadoria Judicial (f. 45/74), que resultaram na
quantia devida para pagamento -  R$ 123.914,27 (cento e vinte três mil,
novecentos e quatorze reais e vinte e sete centavos) - tendo como base o
valor da gratificação percebida pelas recorridas - R$ 786,00 (setecentos e
oitenta e seis reais), discriminou os seguintes valores:

R$  41.298,26,  a  ser  recebido  por  ELÂNIA  DE  ARAÚJO
QUEIROZ, referente ao período de janeiro de 2005 até fevereiro
de 2007,  com juros  de  mora  de  0,5% ao mês  a  contar  do
primeiro mês, e correção pelo INPC.  

R$ 42.936,78, a ser recebido por FABÍOLA CARLA NÓBREGA
MARINHO,  referente  ao  período  de  dezembro  de  2004  até
fevereiro  de  2007, com juros  de  mora  em 0,5% ao  mês  a
contar do primeiro mês, e correção pelo INPC.

R$ 39.679,23, a ser recebido por VANILLE VALÉRIO BARBOSA
PESSOA,  referente  ao  período  de  fevereiro  de  2005  até
fevereiro  de  2007,  com juros  de  mora  em 0,5% ao mês,  a
contar do primeiro mês, e correção pelo INPC.  

Em suas  razões apelatórias,  o  MUNICÍPIO  DE  CABEDELO
aduz, em suma, que: (1) em relação à recorrida Elânia de Araújo Queiroz,
o município  foi  condenado pelo acordão no processo principal  a pagar
apenas os  meses de janeiro  e  fevereiro  de 2007, ao contrário  do que
equivocadamente apontou a contadoria, incluindo no cômputo o período
de  dezembro/2004  a  fevereiro/2007;  (2)  os  valores  que  sustentam  a
execução estão desacertados, porquanto denota-se que até abril de 2007
a gratificação (GPSF) paga as apeladas era de R$ 564,00 (quinhentos e
sessenta e quatro reais) e não R$ 786,00 (setecentos e oitenta e seis
reais), como alegam as apeladas.

 Ao final, busca o provimento da sua apelação para reformar a
sentença, “mantendo apenas o entendimento sobre a determinação para
decotar o excesso de execução atinente a aplicação dos juros e, por fim,
declarando como correta a quantia devida as apeladas da seguinte forma: 

a)  R$  1.510,40 (mil  quinhentos  e  dez  reais  e  quarenta
centavos) a ELÂNIA DE ARAÚJO QUEIROZ; 

b) R$ 21.196,60 (vinte e um mil cento e noventa e seis reais
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e sessenta centavos) à FABÍOLA DE CARLA NÓBREGA MARINHO; e 

c) R$ 19.570,73 (dezenove mil quinhentos e setenta reais, e
setenta e três centavos) à VANILLE VALÉRIO BARBOSA PESSOA.”   

 
Contrarrazões pelo desprovimento do apelo (f. 99/109).

Também inconformadas  com a  sentença, as  partes  apeladas
apresentaram  recurso adesivo  (f.  153/164), inferindo, em síntese, (1)
que o termo inicial da incidência dos juros moratórios dar-se-á a partir da
data em que cada parcela é devida; 2) omissão da sentença quanto ao
pedido de litigância de má-fé; 3) aplicabilidade do parágrafo único, art. 21,
do CPC/73.

Contrarrazões ao adesivo (f. 171/174).

Parecer Ministerial sem manifestação meritória (f. 135/138).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
Relator

Extrai-se dos autos que o processo originário se trata de uma
ação ordinária de cobrança (nº 073.2009.003.1144, em apenso) ajuizada
por ELÂNIA DE ARAÚJO QUEIROZ e OUTRAS (apeladas),  postulando o
pagamento da “Gratificação por Desempenho de Atividade no Programa
Saúde da Família – GPSF”, introduzida pela Lei nº 1.194/2004, que, no seu
entender, fora indevidamente suprimida pelo Município de Cabedelo. 

Após os trâmites legais, o Juízo da 4ª Vara da Cabedelo proferiu
sentença (f. 138/140 do apenso) julgando (a)  improcedente o pedido
aviado por FABÍOLA DE CARLA NÓBREGA MARINHO e VANILLE VALÉRIO
ARAÚJO QUEIROZ e (b)  procedente em parte o pleito de ELÂNIA DE
ARAÚJO QUEIROZ, apenas no que se refere a obrigação da Edilidade a
pagar-lhe a diferença decorrente da supressão da GPSF no período de
janeiro de 2005 a dezembro de 2006.

Doravante, as promoventes apelaram (f. 141/148), cujo recurso
foi provido (f. 177/183) por esta Câmara Cível, acrescendo à condenação
ao pagamento  da  GPSF  da  seguinte  forma:  em relação  à  ELÂNIA DE
ARAÚJO QUEIROZ os meses de janeiro e fevereiro de 2007, e, em relação
à FABÍOLA DE CARLA NÓBREGA MARINHO e VANILLE VALÉRIO BARBOSA
PESSOA, desde a data em que entraram em exercício até fevereiro de
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2007.  Contra  essa  decisão  houve  embargos  declaratórios  que  foram
rejeitados (f. 223/228), bem como inadmitido o Recurso Extraordinário (f.
269/272) e negado seguimento, no STF, a este, bem como ao agravo de
instrumento (f. 299/302).

Desta feita, a tese das razões recursais, quanto ao pagamento
devido à Elânia de Araújo Queiroz, de apenas R$ 1.510,40 (mil quinhentos
e dez reais e quarenta centavos), referentes a janeiro e fevereiro de 2007,
objeto  do  acórdão,  são  infundadas.  Isso  porque,  como  não  houve
insurgência do apelante, transitou em julgado a parte da sentença que já
havia consignado a restituição da gratificação pretendida nos meses de
janeiro de 2005 a dezembro de 2006, para a Srª Elânia de Araújo Queiroz.

Em termos claros, o acórdão, no julgamento da apelação aviada
pela  própria  recorrida,  implementou  mais  2  (dois)  meses  no  prazo  de
restituição deliberado pelo juízo de 1º grau, porque diferente não poderia
proceder, já que se caracterizaria manifesto reformatio in pejus. 

Por tais  fatos,  agiu acertadamente a contadoria judicial,  pois
levou em consideração no cálculo das gratificações não adimplidas, não só
os  meses  acrescidos  pelo  acórdão,  mas  todo  o  período  arbitrado  em
ambos os decisórios, não configurando o excesso na execução.

Ademais, destaco que a discussão objeto do recurso apelatório,
quanto ao valor que em verdade era pago pela gratificação objeto desta
lide, ao tempo da supressão, não merece ser conhecida, uma vez que,
analisando com acuidade os argumentos suscitados, queda iniludível que
este almeja debater matéria sobre a qual recaiu o manto da coisa julgada.

Vale  dizer  que a matéria  prescrita  foi  abordada no processo
principal em apenso e, mesmo com a oferta de momento oportuno para
sua oposição (contestação), o Município de Cabedelo (apelante) manteve-
se inerte, trazendo à baila somente agora nesta fase executória. 

Não é forçoso realçar que a rediscussão de tópico fulminado
pelo trânsito em julgado é possível apenas por via de ação rescisória, não
podendo o apelante se socorrer dos presentes embargos executórios para
rediscutir matéria fática. A jurisprudência, inclusive esta Corte, acompanha
a posição adotada, vejamos:

APELAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
EMBARGOS.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  AD  CAUSAM  DO
SINDICATO  AUTOR  DA  AÇÃO  PRINCIPAL.  FALTA  DE  PROVA  DA
REPRESENTAÇÃO. REJEIÇÃO. COISA JULGADA. IMUTABILIDADE DO
TÍTULO  EXECUTIVO.  MÉRITO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO.  DESCABIMENTO.  APRESENTAÇÃO  DE  CÁLCULOS
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CORRETOS. ARTIGO  373, I, DO CPC. PRECEDENTES DOMINANTES.
DECISUM MANTIDO. DESPROVIMENTO. […]  Nos termos da mais
abalizada e recente Jurisprudência pátria, “Em processo de
execução de título judicial, é vedada a discussão acerca da
legitimidade de parte no processo cognitivo, em respeito à
coisa julgada. Precedentes. 2. In casu, mostra-se tardia a alegação
de ilegitimidade na fase de execução do julgado, uma vez que se está
diante de título executivo judicial acobertado pela coisa julgada” […]
(TJPB-APELAÇÃO Nº  0002140-61.2012.815.0141  -  ORIGEM:  JUÍZO
DA 2ª VARA DA COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA - RELATOR: Des.
João Alves da Silva – Data da Publicação: DjPB 09/06/16).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  PRELIMINARES  -
DIALETICIDADE - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO SINDICAL - AFASTADA - NULIDADE
DA  SENTENÇA  -  MATÉRIA  ATRELADA  AO  MÉRITO  -  MÉRITO
RECURSAL - INCONSTITUCIONALIDADE DE VERBAS QUE INTEGRAM
A BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO -
ANTECIPAÇÃO  SALARIAL,  GRATIFICAÇÃO  POR  ENCARGOS
ESPECIAIS  E  GRATIFICAÇÃO  POR  PRODUTIVIDADE  -  COISA
JULGADA  MATERIAL  -  REVISÃO  SOMENTE  POR  MEIO  DAS  VIAS
JUDICIAIS  CABÍVEIS  -  CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE
INCIDENTAL - INEXISTÊNCIA DE PEDIDO NA PETIÇÃO INICIAL DOS
EMBARGOS À EXECUÇÃO - EXCLUSÃO DA ANTECIPAÇÃO SALARIAL
DA BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO -
BIS  IN  IDEM  -  INOCORRÊNCIA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  -
COMPENSAÇÃO  DE  VALORES  PAGOS  A  TÍTULO  DE  VPNI  -
IMPOSSIBILIDADE  -  ILIQUIDEZ  DO  CRÉDITO  -  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA  DA  DÍVIDA  -  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  DO  ARTIGO  5º,  DA  LEI  N.º
11.960/09 - UTILIZAÇÃO DO IPCA - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA -
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. […]  Em transitando em
julgado  a  sentença  de  mérito,  todas  as  alegações  que
poderiam ter sido apresentadas e comprovadas visando ao
acolhimento  ou  rejeição  do  pedido  não  podem  ser
rediscutidas em sede de execução de sentença. Nesta fase
processual somente há que se discutir matérias e questões
posteriores  ao  trânsito  em  julgado. [...]   (TJ-MS  -  APL:
00655426920118120001  MS  0065542-69.2011.8.12.0001,  Relator:
Des. Oswaldo Rodrigues de Melo, Data de Julgamento: 08/04/2014,
3ª Câmara Cível, Data de Publicação: 22/04/2014). 

Sendo assim, não deve ser conhecido o ponto vertido no apelo. 

RECURSO ADESIVO

Em primeiro lugar, a apelada/recorrida protesta no tocante ao
decote da execução efetuado pela sentença recorrida, na medida que esta
determinou que os juros moratórios seriam incidentes a partir da citação

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700294/artigo-373-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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válida, em oposição ao disposto nos cálculos da contadoria, onde levaram
em  conta  como  termo  inicial  daqueles  a  data  do  vencimento  das
gratificações não pagas. 

Exsurge colacionar o disposto no art. 240 do NCPC, in verbis:

Art. 240 do NCPC - A citação válida, ainda quando ordenada por juízo
incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui
em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei

no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil  ). 

Em que  pese  o  exposto  no  diploma  legal,  a  meu  ver,  não
coaduana-se à hipótese em deslinde com ressalvas do art. 397 ou 398 do
Código Civil, contando-se os juros de mora da citação válida, ou seja, na
sua  constituição,  como  exposto  pelo decisum  combatido.  Assim,  não
merece acolhimento  o  pleito,  tendo em vista  que foi  correto o decote
realizado.

Em  segundo  lugar,  no  que  pertine  à  afirmação  de  que  a
sentença foi omissa conquanto não analisou a questão da litigância de
má-fé, constata-se que a apelada/recorrente incorreu em erro grosseiro,
na medida  em que fez  uso de  via  imprópria  -  recurso adesivo  -  para
reparar a omissão levantada, o que importa no seu não conhecimento. 

Como é sabido, o recurso cabível para suprir eventual omissão,
obscuridade, contradição ou até correção de erro material no julgado são
os embargos de declaração, previstos no art. 1.022 do NCPC.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. DUPLICATA.
PROTESTO.  ART.  1.022  DO  NCPC.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  CONFIGURADO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. [...] Os embargos de declaração constituem recurso
de estreitos limites processuais, somente sendo cabíveis nas
hipóteses  previstas  no  art.  1.022  do  NCPC,  ou  seja,  para
sanar  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  corrigir  erro
material no acórdão, o que não ocorreu no caso presente. […]
(AgInt  no  AREsp  887.236/SP,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016).

Portanto, dispensável qualquer comentário quanto tal omissão.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art397
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art397
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art397
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art397
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Por fim, entendo que os ônus sucumbenciais recaem em sua
totalidade para o apelante/recorrido, em virtude da recorrente/apelada ter
sucumbido em parte mínima do pedido, a teor do art. 86, parágrafo único,
do CPC/2015, in verbis. 

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas. 

Parágrafo  único.   Se  um  litigante  sucumbir  em  parte  mínima  do
pedido,  o  outro  responderá,  por  inteiro,  pelas  despesas  e  pelos
honorários.

Como visto, a sentença objurgada acolheu apenas o decote nos
juros de mora dos vários pleitos que compõe os embargos.

Destarte, nego provimento à apelação e dou provimento
parcial ao recurso adesivo, para condenar a parte apelante/recorrida
ao pagamento da totalidade dos ônus sucumbenciais, com supedâneo no
art. 86, parágrafo único, do NCPC, mantendo a verba honorária arbitrada
na decisão apelada. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator


